
Aniversariantes
Hoje: Sueli Gonçalves Gaspar (10ª 
Vara), Glauber Novaes de Sousa (Ita-
buna), Ronaldo do Carmo Assunção 
(CS Gestão & Serviço), Fernando Jose 
P. Sampaio (CEF) e Silania Queiroz 
Carneiro (VIPAC). Amanhã: Juliana 
Oliveira da Silva (Feira de Santana), 
Tatiana Gonçalves Pereira de Souza 
(NUCGP), Maria da Conceição Moura 
Oliveira Moraes (NUBES) e Urias Ri-
beira dos Santos (NUCJU). Domingo: 
Cleria Dias Sampaio (DIREF), Aline 
Porto Barral (23ª Vara), Daniela Fer-
reira Oliveira (Paulo Afonso), Vinicius 
Guimarães Valente (Alagoinhas), 
José Adailton Almeida Leão (Feira de 
Santana) e Christian Pereira de Cas-
tro (19ª Vara). Segunda-feira: Julia-
na Paiva Costa Samões (14ª Vara), 
Marco Antonio Pereira de Santana 
(NUASG), Maria Renialda Dantas de 
Souza (Alagoinhas) e Eduardo Cam-
pos Forte (NUASG).

Parabéns!
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JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

EXPEDIENTE: Coordenação-Geral: juiz federal 
Dirley da Cunha Júnior, diretor do Foro da Seção 
Judiciária da Bahia. Redação, fotos, distribui-
ção, revisão e impressão: Setor de Comunicação 
Social. Encarregada: Rita Miranda. Diagrama-
ção: Rodrigo Sarmento Silva dos Santos. Esta-
giária de Jornalismo: Carolina Sales Barreto. 
Telefones: (71) 3617-2616 e 3617-2793. Ende-
reço: Av. Ulysses Guimarães, 2799 – CAB. CEP: 
41213-000. Site: portal.trf1.jus.br/sjba E-mail: 
jfh@trf1.jus.br.

Aviso do NUBES
O NUBES recomenda aos beneficiá-

rios do Pro-social que os planos de saúde 
da Unimed e o Saúde Caixa sejam utili-
zados, exclusivamente, quando a clínica/
hospital não possuir convênio com o Pro-
-Social.

Justiça capacitou 346 mil servidores
e 51 mil cidadãos em 2017

Em 2017, 346,7 mil servidores fo-
ram capacitados profissionalmente por 
meio de cursos ofertados pelo Poder 
Judiciário em todo o país. Os tribunais 
forneceram também cursos abertos à 
comunidade e 51 mil pessoas não fun-
cionárias públicas  aproveitaram essa 
oportunidade para expandir seu conhe-
cimento – somente o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), formou mais de 
11 mil cidadãos em temáticas variadas 
de Direito, administração, tecnologia 
da informação, responsabilidade social, 
saúde e qualidade de vida, entre outras. 
Os dados fazem parte do “Relatório de 
Formação e Aperfeiçoamento no Poder 
Judiciário – 2017”, realizado pelo Cen-
tro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Servidores do Poder Judiciário (CEA-
JUD) do CNJ.

O relatório do CNJ 
foi alimentado por 82 
órgãos de todos os ra-
mos do Poder Judiciá-
rio, abrangendo a Jus-
tiça Estadual, Justiça 
Federal, Justiça do Tra-
balho, Justiça Militar, 
Justiça Eleitoral, tribu-
nais superiores e o pró-
prio Conselho Nacional 
de Justiça. O objetivo 
da publicação é pro-
mover a transparência 

sobre o investimento em capital humano 
realizado anualmente pelo Poder Judiciá-
rio, além de servir de fonte para a elabora-
ção de políticas públicas orientadas para o 
desenvolvimento e o treinamento da força 
de trabalho do Poder Judiciário.

O trabalho, que tem por base o ano de 
2017, atende à Resolução CNJ 192, de 
2014, que determina que os órgãos do 
Poder Judiciário enviarão ao Ceajud, na 
primeira quinzena de fevereiro de cada 
ano, informações sobre as ações formati-
vas realizadas no ano anterior.

Aos servidores, foram ofertadas 410 
mil vagas em cursos de capacitação em 
2017, um aumento em relação à 2016, 
quando a oferta total foi de 351 mil 
vagas. Conforme os dados enviados ao 
CNJ, 98% dos órgãos afirmaram possuir 
um planejamento anual de capacitação 
para aperfeiçoamento de seus servido-
res. A oferta de cursos aos servidores se 
concentrou nas áreas administrativas/
gestão, tecnologia da informação e judi-
ciária – juntas, essas áreas ofereceram 
10.352 cursos no ano passado. A justiça 
do trabalho e a estadual apresentaram as 
maiores ofertas de cursos (69,45% de 
toda oferta do Poder Judiciário).

O orçamento previsto para atender às 
necessidades de formação e aperfeiçoa-
mento dos servidores para 2017 em todo 
o Poder Judiciário era de R$ 149 milhões, 
sendo que foram gastos R$ 109 milhões 
para este fim, o que representa um per-
centual de execução de 72,99%. A média 
de investimento em capacitação foi de R$ 
431 por servidor. 

Cursos para a sociedade - A pesquisa 
mostra que 72% dos tribunais ofereceram 
cursos abertos à sociedade em 2017 – no 
ano anterior, esse percentual era de 50%. 

O aumento significativo das capacitações 
oferecidas à sociedade nos últimos anos 
corrobora o objetivo de responsabilidade 
social estabelecido na Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário (2015-2020). Segun-
do a descrição desse objetivo, a Justiça 
deve contribuir para o desenvolvimento e 
a inclusão social, por meio de ações que 
contribuam para o fortalecimento da edu-
cação e da consciência dos direitos, deve-
res e valores do cidadão.

A Justiça Estadual foi o ramo que mais 
ofertou vagas em capacitações abertas 
para a sociedade – este ramo de Justiça foi 
responsável pela capacitação de 17.248 
cidadãos. O CNJ, por meio de cursos 
abertos à comunidade, ofertou 14.243 
vagas e capacitou 11.751 pessoas.

Em relação à modalidade dos cursos, 
ofertaram-se mais presenciais (74% do 
total) do que à distância. Conforme a Re-
solução CNJ 159, de 2012, sempre que 
possível deve ser priorizado o uso da edu-
cação à distância como forma de melhor 
aplicação dos recursos públicos.

Graduação e pós-graduação - Também 
foi analisada a concessão, por parte dos ór-
gãos do Poder Judiciário, de bolsas gradua-
ções como forma de capacitar o quadro de 
pessoal. De um total de 95 servidores da 
Justiça beneficiados com bolsas de gradu-
ação, 77 são servidores da Justiça Eleitoral 
e 18 da Justiça do Trabalho. Os demais ra-
mos indicaram, no relatório, que não hou-
ve disponibilização de bolsas de graduação 
no ano de 2017. Cabe destacar, conforme 
os órgãos do Poder Judiciário, que essas 
bolsas são oferecidas parcialmente, com 
o ressarcimento de uma parte do valor da 
mensalidade por parte do órgão, ou com 
bolsas integrais de graduação. Quando 
analisadas as áreas do conhecimento em 
que se concentraram as graduações, 96% 
são cursos na área de humanidades, como 
Direito, Gestão Pública, Gestão de Pesso-
as, Psicologia e Jornalismo e 4% na de 
ciências, como Gestão da Tecnologia da 
Informação, Sistemas de Informação, Ciên-
cias Contábeis e Rede de Computadores. 
Não foram oferecidas bolsas de graduação 
na área de saúde.

Foram concedidas 1.693 bolsas de 
pós-graduação – o ramo que mais conce-
deu estas bolsas aos servidores foi a Justi-
ça Estadual, com um total de 935.

O relatório completo pode ser acessado 
no link: http://bit.ly/2DTwet8. (Fonte: CNJ)

Abertas as inscrições
à remoção de juiz 
federal substituto

Foi publicado no Diário Oficial da 
União de ontem, dia 22 de novembro, 
o Edital de Remoção (JFS 005/2018) 
comunicando aos juízes federais subs-
titutos da 1ª Região a existência de 
quatro cargos vagos para provimento, 
mediante remoção, na Vara Única da 
Subseção Judiciária de Cruzeiro do Sul/
AC, na 3ª Vara da Seção Judiciária do 
Acre, na 15ª Vara da Seção Judiciária 
do Distrito Federal e na Vara Única da 
Subseção Judiciária de Formosa/GO.

Conforme o Edital, os interessados 
podem se inscrever por meio do Sistema 
de Magistrados, disponível no portal do 
Tribunal, até a próxima terça-feira, dia 
27/11/2018, às 19h (horário de Brasí-
lia). Já a desistência poderá ser feita até 
o dia 03/12/2018, às 19h (horário de 
Brasília).

Somente poderão participar da re-
moção juízes federais substitutos vi-
talícios. Não havendo juízes federais 
substitutos interessados, poderão ser 
removidos os não vitalícios, no interes-
se do serviço, a critério da Corte Espe-
cial Administrativa.

O edital completo pode ser acessado 
por meio do link http://portal.trf1.jus.br/
portaltrf1/comunicacao-social/impren-
sa/avisos/abertas-as-inscricoes-a-remo-
cao-de-juiz-federal-substituto.htm

Fonte: TRF1

Publicações na Biblioteca 
Digital deverão seguir 

horário de verão
A Supervisora da Biblioteca, Luzinei-

de Araújo, avisa aos servidores que os 
atos administrativos para publicação na 
Biblioteca Digital serão recebidos até as 
16 horas, enquanto durar o horário de 
verão, adotado em Brasília.


